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Assistência
Projeto prevê antecipação do pagamento do 13º salário de servidoras gestantes  Saiba Mais...

Fiscalização
Plenário aprova contas do Executivo relativas ao exercício financeiro de 2013  Saiba Mais...

Segurança Pública
Comissão Especial irá propor ações de combate à "cultura do estupro"  Saiba Mais...

Defesa
Galba Novaes retorna ao Parlamento e rebate críticas de suplente  Saiba Mais...

Negociação
Plenário aprova autorização para o Estado negociar dívida da Casal com a Eletrobras  Saiba Mais...
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2016

Deputados aprovam LDO 2017

Saiba Mais... Saiba Mais...

INDÚSTRIA INFRAESTRUTURA

Aniversário e crise da 
Fábrica da Pedra são 
destacados por Inácio

Com 16 deputados presentes na sessão extraordinária de quinta-feira, 9, os deputados aprovaram, em 
redação final, o projeto de lei que dispõe sobre as diretrizes para a elaboração e a execução da lei 
orçamentária de 2017, a chamada Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) . A matéria tem como 
propósito fundamental orientar a elaboração dos orçamentos fiscais, da seguridade social e de 
investimento do Poder Público, buscando sincronizar a Lei Orçamentária Anual (LOA) às metas e 
prioridades da Administração Pública Estadual. Além disso, o documento deve estar alinhado ao Plano 
Plurianual (PPA) e às normas contidas na Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF). Ao todo, o projeto, 
aprovado com uma emenda, possui oito capítulos divididos em 79 artigos, que estão baseados nos 
seguintes critérios: legislação vigente, evolução histórica das finanças do Estado, atenção ao Programa 
de Ajuste Fiscal e promoção da gestão equilibrada dos recursos públicos.
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Audiência pública irá
debater mudanças
em programas de 
Assistência Social 

Saiba Mais...

Medeiros parabeniza 
Executivo por ações 
nas grotas de Maceió

POLÍTICA SOCIAL

Saiba Mais... Saiba Mais...

SOLIDARIEDADE

Deputados criticam 
pedido de prisão 
feito pela PGR

Assembleia emite 
nota oficial em apoio 
ao senador Renan


